PARECER Nº 1684, DE 2014
DA COMISSÃO DE TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 4089, DE 2014
O Presidente da Câmara Municipal de Santo Anastácio, Sr. Agripino Miguel Costa, enviou a esta Comissão, por meio do Ofício nº 677/14-cais, cópia do Requerimento nº 158/2014, de autoria do vereador Filadélfio Alves Júnior, aprovado naquela Casa em 26 de maio de 2014, por unanimidade, em apoio à solicitação do Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana para que haja a apuração dos fatos praticados pela América Latina Logística – ALL e para que a aludida empresa ofereça condições dignas de segurança à circulação de trens, disponibilizando vagões para o transporte de combustível e outros bens, e suspenda a transferência de funcionários, sob pena de, não o fazendo, haja intervenção federal, conforme estipula o contrato de concessão vigente.
Após devidamente autuada, a matéria foi remetida a esta Comissão de Transportes e Comunicações, por força do despacho de fls. 01, do Presidente da Assembleia Legislativa, para ser apreciada nos termos do artigo 31, § 8º, do Regimento Interno Consolidado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, muito embora seja legítimo o requerimento formulado pela Câmara Municipal de Santo Anastácio, esta Assembleia Legislativa não tem competência legislativa ou administrativa para tratar de assuntos relacionados à concessão de ferrovias federais ou de desrespeito aos direitos do trabalhador.
Na verdade, conforme disposição constitucional, a competência legislativa e administrativa para concessão de serviços ferroviários federais, bem como para inspecionar as relações de trabalho é da União Federal, conforme artigos 21, incisos XII, alínea d, e XXIV, e 22, incisos I e XI, da Constituição Federal.
Nesse passo, forçoso reconhecer que a providência solicitada será mais adequadamente atendida pelo Poder Executivo Federal, que é quem detém a competência administrativa para tratar das questões levantadas pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias da Zona Sorocabana.
Desse modo, propomos aos nobres pares desta Comissão de Transportes e Comunicações a seguinte

INDICAÇÃO

“INDICAMOS, nos termos do artigo 159 da XIV Consolidação do Regimento Interno, a Excelentíssima Senhora Presidente da República para que determine, por meio dos Ministérios dos Transportes e do Trabalho e Emprego, a apuração dos fatos apontados pelo Sindicato dos Trabalhadores em Empresas Ferroviárias de Sorocabana e a adoção das providências necessárias ao saneamento das eventuais irregularidades verificadas.”
Por fim, solicitamos que cópia do aludido requerimento acompanhe a indicação acima, bem como que cópia deste parecer seja enviado à Câmara Municipal solicitante.

a) Alencar Santana Braga – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, propondo indicação.

Sala das Comissões, em 16/12/2014

a) João Caramez – Presidente
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